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RESUMO

A presente pesquisa investiga a autoconstrução de infraestrutura urbana a partir das relações

sociotécnicas que a conformam. Para isso, foi feito o levantamento das principais ações e dos

atores a elas conectados no processo em andamento no loteamento Jardim Getsêmani, em

Belo Horizonte, Brasil. Trata-se de uma área com 815 lotes que está em situação irregular,

tanto no aspecto fundiário quanto urbanístico, o que não impediu seu crescimento e sua

consolidação. A infraestrutura urbana que existe no local foi autoconstruída pelos moradores:

vias de circulação, redes de água, de energia elétrica, de esgotamento sanitário. A narrativa da

autoconstrução foi acompanhada pela apresentação do Jardim Getsêmani no âmbito

municipal, por questões referentes às leis sobre urbanização de loteamentos e pelos

diagnósticos e diretrizes feitos pela Prefeitura de Belo Horizonte para a área. O objetivo

principal do trabalho foi descrever aquilo que aconteceu entre a ausência e a presença da

infraestrutura: quais articulações foram necessárias e quais atores foram reunidos.

Considerou-se, também, o que ocorreu para conformar a situação de ausência, como as

pessoas lidavam com isso, e, após a construção, como a infraestrutura continuou em

transformação e sendo alvo de disputas. Além das pessoas, os objetos foram estudados como

entidades capazes de modificar as ações e, desse modo, o relato não se restringiu aos aspectos

sociais ou materiais da autoconstrução e da infraestrutura. Para tanto, a Teoria Ator-Rede foi

adotada com base nos trabalhos de Bruno Latour. Esta investigação pretende ser uma

contribuição para os estudos dos processos de constituição e transformação do espaço urbano

a partir de uma ênfase na relação entre múltiplos atores humanos e não humanos.

Palavras-chave: Infraestrutura. Autoconstrução. Teoria Ator-Rede. Loteamento.



ABSTRACT

The current research investigates the self-construction of urban infrastructure from the socio-

technical relations that constitute it. To do so, it was conducted a mapping of the main actions

and actors connected to the ongoing process of Jardim Getsêmani allotment in Belo

Horizonte, Brazil. That is an area with 815 lots that find themselves in an irregular situation,

both in the land aspect as well as in the urban aspect, which haven't stopped its growth and

consolidation. The urban infrastructure at that place was self-constructed by the residents:

streets, water and electric power distribution, and sewers. The narrative of self-construction

was accompanied by the presentation of Jardim Getsêmani allotment in the municipal context;

by topics related to laws about infrastructure development of allotments, and by analysis and

guidelines provided by the Belo Horizonte municipality for the area. The main goal was to

describe what happened between the absence and the presence of infrastructure: which

assemblages were necessary and which actors were brought together. Furthermore, it was

taken into consideration what occurred to establish the absence situation, how people dealt

with that and, after the construction, how the infrastructure continued in transformation and

being the target of disputes. Besides the people, the objects were incorporated as entities able

to modify the actions. Thereby, the report was not restricted to the social or material aspects

of self-construction and infrastructure. To this end, the Actor-Network Theory was adopted

based on Bruno Latour's work. This investigation intends to be a contribution to the

researches about the process of constitution and transformation of the urban space starting

from an emphasis in the relationship between multiple actors � humans and non-humans.

Keywords: Infrastructure. Self-construction. Actor-Network Theory. Allotment.
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1 INTRODUÇÃO

O funcionamento das cidades está intimamente atrelado à infraestrutura urbana.

Indústrias, serviços, habitações, transportes se conjugam com redes de fios, tubos, estradas.

Estes elementos tornam certas ações do cotidiano possíveis, influenciando as formas de viver.

Isso se evidencia, por exemplo, na passagem da ausência para a presença de infraestrutura em

uma residência. Essa mudança possibilita o uso de equipamentos como geladeira, pia,

chuveiro, vaso sanitário e máquina de lavar roupa, trazendo para o ambiente privado ações

que antes eram feitas no ambiente coletivo ou que não existiam. Assim, o modo de morar e

consumir e a relação com o lugar e com os vizinhos são diretamente afetados, bem como as

noções e condições de privacidade e higiene.

Nas vilas, favelas, ocupações urbanas e loteamentos irregulares, não somente as

moradias são autoconstruídas, mas, também, os espaços coletivos e a infraestrutura urbana,

elementos que extrapolam a unidade residencial. Nesses casos, os próprios moradores arcam

com os custos da urbanização do lugar, à margem ou antes da ação do Estado.

Inicialmente, o objeto de estudo desta dissertação eram as práticas cooperativas entre

moradores para viabilizar a autoconstrução de infraestrutura urbana. O pressuposto era de que

a ação coletiva era imprescindível para que as obras fossem possíveis. Por conta disso, o

objetivo do trabalho era mapear a organização dos moradores para a ocupação e

transformação do território a partir das noções de cooperação e solidariedade. Contudo, o

confronto com a Teoria Ator-Rede (TAR) apontou que prever anteriormente os termos de

leitura a serem adotados poderia ofuscar o inesperado que emergisse em campo.

Desse modo, a autoconstrução de infraestrutura ganhou centralidade neste trabalho. A

situação estudada poderia ser fruto de cooperação, competição, individualismo, ou tudo

quanto existisse. O objetivo principal passou a ser descrever aquilo que aconteceu entre a

ausência e a presença da infraestrutura em determinado assentamento urbano. Entretanto,

durante a pesquisa, evidenciou-se que, para apreender a construção em si, era fundamental

mapear o que existia ou não antes, o que havia ocorrido para conformar aquela situação, como

as pessoas lidavam com a ausência, enfim, etapas anteriores. Além disso, após a construção, a

infraestrutura continuava em transformação e sendo alvo de disputas, o que também deveria

ser considerado. Com isso, a questão se ampliou para as seguintes fases do processo: antes da

ausência, entre a presença e ausência e depois da presença de infraestrutura autoconstruída.

O interesse por essa temática surgiu ao longo dos últimos anos a partir do contato da

autora com o processo de ocupação, resistência, construção, expansão e consolidação de vilas
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e ocupações em Belo Horizonte, Brasil, tais como: vila Nova, no bairro Jaqueline; vila São

João, no bairro Pilar e os edifícios de apartamentos ocupados no bairro Santa Tereza,

conhecidos como �Torres G�meas�. Ademais, as pesquisas de iniciação científica realizadas

na Universidade Federal de Minas Gerais em 2009 e 2010 com as ocupações urbanas

Dandara, Camilo Torres e Irmã Dorothy, bem como a monografia desenvolvida em 2013

sobre a Vila Santa Isabel, enriqueceram a leitura e a análise quanto à autoconstrução da

moradia e da infraestrutura urbana. Nesses casos, as redes de energia elétrica, água e esgoto e

outros elementos infraestruturais foram apresentados pelos moradores como pontos críticos

no processo de ocupação e como causas de mobilizações frente ao Poder Público e de

articulações com os vizinhos, meio ambiente e concessionárias.

O lugar escolhido para desenvolver a presente pesquisa foi o loteamento Jardim

Getsêmani. Trata-se de um empreendimento localizado no bairro Jardim Vitória, na Regional

Nordeste de Belo Horizonte. Iniciado em 1998, possui atualmente mais de 800 lotes

ocupados. O processo de aprovação do loteamento na Prefeitura Municipal não foi concluído

e o Jardim Getsêmani se encontra em situação irregular, tanto no aspecto fundiário quanto

urbanístico. Nem as Associações habitacionais que lotearam o terreno, nem o Poder Público

fizeram a infraestrutura do lugar. Os elementos que hoje existem foram autoconstruídos ao

longo dos anos pelos moradores: ruas, escoamento de água pluvial, redes de água, energia

elétrica e esgotamento sanitário. Por ser um loteamento recente, foi possível contactar as

pessoas diretamente envolvidas na sua implantação e consolidação e, com isso, produzir uma

narrativa do que aconteceu.

Esta dissertação abarca os seguintes temas principais: a infraestrutura urbana, a

autoconstrução e os atores envolvidos. A pluralidade das formulações desses assuntos está

apresentada no capítulo dois. O desafio inicial é não reduzir a autoconstrução a uma resposta

a carências, mas estudá-la a partir de um ponto de vista positivo, considerando as

possibilidades que se manifestam por meio dela. Outro ponto almejado é ir além da imagem

de cidade criticada por Magnani:

tem-se a cidade como uma entidade à parte de seus moradores: pensada como
resultado de forças econômicas transnacionais, das elites locais, de lobbies políticos,
variáveis demográficas, interesse imobiliário e outros fatores de ordem macro;
parece um cenário desprovido de ações, atividades, pontos de encontro, redes de
sociabilidade (MAGNANI, 2002, p. 14)

Nesse sentido, sustenta-se que, para compreender a produção da cidade, é necessário

incorporar os moradores como atores. Suas ações, então, são estudadas para além da noção de

passividade ou dos determinismos econômicos que normalmente lhes são atribuídos a priori.
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O propósito disso é compreender as situações como elas se apresentam, sem definir,

imediatamente, o que elas significam ou representam. A ênfase é na descrição do que

aconteceu no loteamento, considerando as práticas discursivas e não discursivas, ao invés de

explicar a situação usando ideias preconcebidas como precariedade ou desigualdade social.

Mas, al�m disso, o papel desempenhado pelos materiais de constru��o, curso d��gua,

ferramentas, terreno, dinheiro e diversos outros elementos precisa ser examinado, pois a

inserção dos moradores não é suficiente para descrever o processo de autoconstrução de

infraestrutura urbana. Esse é o segundo desafio.

Para dar conta de ambos, a Teoria Ator-Rede foi acionada a partir dos trabalhos de

Bruno Latour (1994, 1999, 2012, 2013). Trata-se de uma abordagem que reconhece a

capacidade que os objetos têm de afetar outras entidades e tira a centralidade do humano

como único ator. Goldman e Viveiros de Castro (2006, p.182) consideram a teoria abordada

por Latour como pós-social porque ela �poderia talvez ser pensada segundo uma rela��o em

que todos s�o sujeitos e objetos simultaneamente�. Assim, os v�nculos entre humanos e não

humanos podem ser mapeados, cartografados e descritos, configurando uma relação

sociotécnica. Isso faz com que a abordagem sobre a própria infraestrutura urbana não se

restrinja aos aspectos materiais e incorpore a heterogeneidade de entidades que a conformam.

Tanto a perspectiva desenvolvida pela TAR quanto a forma de aplicá-la no trabalho de campo

são expostas no capítulo três.

O resultado do trabalho de campo e de pesquisas exploratórias extracampo apresentou-

se de forma narrativa. Essa etapa está no capítulo quatro. O relato da autoconstrução da

infraestrutura foi acompanhado pela apresentação do Jardim Getsêmani no âmbito municipal,

por pontos referentes às leis sobre urbanização de loteamentos e pelos diagnósticos e

diretrizes realizados pela Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) para a área. A partir de

pesquisas acerca de assentamentos já urbanizados, problematizou-se as consequências de uma

possível intervenção no loteamento em questão conduzida pelo Município. Por fim, foi feito

um estudo da Ação Civil Pública (ACP) em andamento proposta pelo Ministério Público de

Minas Gerais (MPMG) que trata da falta de aprovação do projeto urbanístico e de

licenciamento ambiental no Jardim Getsêmani.

A narrativa foi organizada em etapas para facilitar a explanação sem estabelecer,

obrigatoriamente, uma sequência temporal linear entre os acontecimentos. Para isso, realizou-

se o levantamento das principais ações e dos atores a elas conectados no processo de

autoconstrução da infraestrutura no Jardim Getsêmani. As articulações sociotécnicas foram
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mapeadas e representadas por meio de uma trama de ações para explicitar quem ou o que age

em cada situação, ou seja, quais vínculos se formaram para tornar determinada ação possível.

O capítulo cinco, por fim, expõe os desdobramentos teóricos referentes às temáticas

principais. Além de lidar com a dicotomia humanos x não humanos, a TAR é usada no estudo

da autoconstrução para discutir os opostos sujeito x objeto, ativo x passivo e alienação x

autonomia. Não se trata de sair de uma extremidade e ir para outra, mas de desviar o foco dos

termos para a relação entre eles: sendo assim, a autoconstrução e a infraestrutura urbana

foram pesquisadas a partir de uma perspectiva relacional, o que fomentou uma breve revisão

das noções de espaço, cidade e atuação política.

Este trabalho pretende trazer os bastidores da cidade para o primeiro plano, revelando

a sociabilidade das ruas, tubulações e fios e, dessa forma, dar visibilidade ao que não é visto

ou não é percebido. Acredita-se que a rica experiência do loteamento Jardim Getsêmani pode

contribuir para a literatura acadêmica não somente sobre a autoconstrução de infraestrutura,

mas também sobre o próprio planejamento urbano e seus atuais desafios.
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2 AUTOCONSTRUÇÃO EM DEBATE

O processo de urbanização no Brasil tem a autoconstrução como algo amplamente

presente na produção e consolidação das cidades. Numa perspectiva histórica, Lima (2005)

aponta que o estímulo à autoconstrução no meio urbano foi o fim da escravidão: a moradia,

antes assegurada pelo dono do escravo, passou a ser responsabilidade do trabalhador livre, o

qual não tinha condições financeiras para custeá-la e, por isso, recorreu à autoconstrução. A

partir de 1930, a industrialização se intensificou e houve uma diminuição da oferta de trabalho

no campo. O intenso êxodo rural resultante acelerou o crescimento e o adensamento dos

centros urbanos. No Brasil, segundo Santos (1995, p. 26), �entre 1960 e 1980 mais de 20

milh�es de camponeses foram engrossar as periferias das cidades�, o que correspondia �

população da Argentina à época. Muitas cidades brasileiras sofreram um consequente inchaço

e não foram capazes de absorver essa migração de forma adequada.

As análises e discussões de alguns autores (BONDUKI, ROLNIK, 1979;

MARICATO, 2001; KLEIMAN, 2009) apontam diversas raízes para a autoconstrução no

país, principalmente os baixos salários, a falta de acesso ao mercado imobiliário formal e a

ineficiência das políticas públicas habitacionais. Desse modo, essa prática é atribuída

majoritariamente à população pobre em vilas, favelas, loteamentos periféricos e ocupações

urbanas. Além disso, essa prática é associada ao desejo do morador de ampliar a segurança da

posse, criar condições de habitação para a família e escapar do aluguel. No último caso, o

dinheiro das mensalidades passa a ser investido na melhoria da casa e da infraestrutura ou em

outros itens como alimentação, transporte, educação e bens de consumo.

Segundo Morado Nascimento (2011, p.7), �a autoconstru��o vincula -se à maneira em

que as pr�ticas sociais pr�prias do cotidiano e da realidade sociofinanceira se estabelecem�.

Nela, os próprios habitantes assumem a gestão e os custos da construção. Majoritariamente, a

provisão habitacional é o aspecto que conduz os estudos sobre autoconstrução. Contudo, essa

prática não se restringe ao ambiente privado, sendo exercida também nas áreas coletivas:

São também promovidas sem a intervenção do Estado as conexões internas ao
assentamento e desse à cidade, dotando-os de condições mínimas de conforto e
segurança, pela abertura de ruas, becos e escadarias e a instalação de postes e redes
precárias para iluminação pública, bem como as contenções ou pavimentações
pontuais e os sistemas de disciplinamento de águas pluviais. Tem-se assim, além do
trabalho incorporado à moradia, o trabalho coletivo incorporado aos espaços de uso
comum (SILVA, 2013, p. 118).

O presente trabalho aborda a autoconstrução tendo como foco a infraestrutura.

Sabendo que a perspectiva a ser assumida interferiria na condução e resultados da pesquisa,
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foi realizado um levantamento de múltiplas e divergentes visões sobre a infraestrutura e a

prática da autoconstrução. Lima (2005) aponta que tanto as análises favoráveis quanto as

contrárias atribuem essa prática à população pobre, o que seria um ponto de convergência

entre as abordagens. Contudo, as teorias sociais sobre os pobres também são numerosas. Por

conta disso, foi feito um mapeamento das correntes teóricas sobre aqueles que seriam os

autoconstrutores. O interesse aqui é propor relações possíveis entre os argumentos sobre a

prática da autoconstrução e as visões sobre os pobres: o que é autoconstrução? Quem

autoconstrói? O que é autoconstruído? As respostas elencadas foram polarizadas para efeito

comparativo e de contraste, mesmo sabendo que os posicionamentos não são totalmente

isolados e que há muitas nuances entre eles. Não foram levantadas todas as perspectivas sobre

essas temáticas, mas sim aquelas consideradas mais recorrentes nas discussões atuais para

que, a partir delas, fosse feito um deslocamento utilizando outras bases teóricas e

metodológicas.

2.1 Autoconstrutor

As abordagens sobre os pobres serão apresentadas tendo como base os trabalhos de

Kowarick (1975), Souza (2009) e Zaluar (1994). Em seu estudo sobre as populações

marginais urbanas na América Latina, Kowarick (1975) explica que a marginalidade foi

abordada inicialmente em termos de precariedade habitacional. Num segundo momento,

foram acrescidas as dimensões sociais, econômicas e culturais à questão. A população era

caracterizada por sua baixa renda, subemprego ou desemprego, desorganização familiar e

outros aspectos, como se existisse uma condição social homogênea. Mas, com o tempo,

verificou-se que as chamadas populações marginais tenderiam a funcionar como os demais

setores da sociedade e que não estariam restritas a determinados espaços. Kowarick defende

que a problemática não pode ser tratada como uma carência de consumo de bens materiais ou

culturais. O pressuposto do autor é que, �na trama das determina��es, os processos

econ�micos constituem as vari�veis causais essenciais para a compreens�o da marginalidade�

(KOWARICK, 1975, p. 19). Ademais, o autor afirma que a posição socioeconômica

excludente faz com que os níveis de informação, liderança e participação social sejam

menores, ou seja, a marginalização é um processo cumulativo.

Para Jessé Souza (2009), os pobres configuram uma classe social com origem e

destino comum. Isso se contrapõe a tendência identificada pelo autor de considerá-los um

conjunto de �indiv�duos� carentes ou perigosos. Souza ressalta a falta de dinheiro e de

conhecimento em qualquer medida significativa, mas, principalmente, a ausência de
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precondições para essa apropriação. Por conta disso, a oposição clássica entre trabalhadores e

burgueses � substitu�da pela oposi��o entre �uma classe exclu�da de todas as oportunidades

materiais e simbólicas de reconhecimento social e as demais classes sociais que são, ainda que

diferencialmente, inclu�das� (SOUZA, 2009, p. 25). Esse tipo de análise tira a centralidade

dos aspectos econômicos, os quais se tornam efeito e não causa das diferenças entre as classes

sociais. De forma provocativa, o autor adota o termo �ral�� estrutural para salientar o

abandono social e político sofrido por essa classe com o consentimento de toda a sociedade.

Zaluar (1994) realizou um estudo sobre as formas de organização das classes

populares a partir de uma etnografia no conjunto Cidade de Deus, no Rio de Janeiro. Como

parte do trabalho, a autora fez um levantamento parcial das teorias sociais a respeito do papel

político e econômico dos pobres em sociedades em desenvolvimento. O objetivo era avaliar

as diferentes tend�ncias em rela��o �s chamadas �camadas populares�, �classes populares

urbanas�, �pobres urbanos�, �popula��o de baixa renda� ou �pov�o�.

Numa classificação objetiva e distante, os pobres trabalhadores são aquelas pessoas

incluídas nas faixas de menor renda ou que exercem atividades pior remuneradas. Assim,

todas essas pessoas são abarcadas em uma mesma classe estatística, desconsiderando a

multiplicidade interna. A heterogeneidade é acionada para explicar a desagregação, o

individualismo, os limites das reivindicações. Zaluar (1994) apresentou duas correntes

principais das teorias sociais: na primeira, os pobres são vistos como uma população passiva,

desorganizada; já na segunda, eles são considerados organizados, trabalhadores. Ambas as

abordagens serão apresentadas e relacionadas com estudos sobre a autoconstrução, ou seja,

com uma prática dos pobres na produção do espaço urbano.

Uma visão disseminada sobre os pobres os considera uma massa desorganizada,

marginalizada e apática politicamente. Por fazerem parte de uma sociedade capitalista

caracterizada pela estratificação e individualismo, os pobres teriam uma cultura desintegrada

com as instituições da sociedade mais ampla e com o mínimo de organização interna para

além da família (ZALUAR, 1994).

De acordo com essa corrente, as práticas dos pobres seriam apenas manifestações de

alienação, do tradicionalismo e do peso fisiológico que carregam. Assim, o compromisso com

a sobrevivência tornariam suas reivindicações imediatistas, paroquiais e desconexas em

relação a ideais mais amplos, de modo que, para os pobres, a solução dos problemas estaria na

sorte ou em lideranças carismáticas. Nesse sentido, as dicotomias que fariam oposição entre

os pobres e o resto da sociedade são muitas: fisiológico x ideológico, tradicional x moderno,
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atraso x avanço, pessoal particularista x impessoal universal, material imediato x ideais

amplos, clientelismo x participação democrática autônoma.

A pobreza cultural e o baixo nível educacional fariam dos pobres pessoas apáticas

politicamente e incapazes de reflex�o cr�tica. Eles seriam �portadores� de algo p roduzido de

fora, �receptores passivos� dos mecanismos de domina��o de quem det�m o poder. A respeito

desta corrente de pensamento sobre os pobres, Zaluar explica que, como:

mero executores de um projeto teórico que os comanda de todo lugar, perdem por
decreto teórico sua condição de sujeitos ativos. Sua prática reduz-se ao plano do
imediato: o imediatamente sensível, o imediatamente pedido, sendo a execução
mecânica de algo que lhes escapa. Sua linguagem, sua fala, seus rituais e suas
crenças são sempre defeitos de percepção, empecilhos à consciência crítica:
prisioneiros dos aparelhos ideológicos ou dos dispositivos do poder, seriam seres
humanos mutilados, cegos diante da opacidade da estrutura, esta só é desvelada na
atividade analítica do observador absoluto. (ZALUAR, 1994, p. 52).

A autora se posiciona criticamente a essa corrente, por se tratar de uma visão exterior e

rotulada. As fronteiras entre �n�s� e os �outros� s�o refor�adas, sendo os �outros�, os pobres,

marcados como inferiores, incultos, atrasados. A autora afirma que os pobres, apesar de terem

sido objeto de estudo das teorias sociais, não receberam o papel de renovação ou de

transformação, mas sim a culpa pela estagnação política e econômica. A pobreza, então, seria

um impedimento para ações coletivas e autônomas e para uma visão crítica da sociedade,

�ficando para os trabalhadores pobres o papel da massa passiva, desorganizada e d�cil �

manipula��o pol�tica� (ZALUAR, 1994, p. 36).

Outra corrente teórica sobre os pobres apresentada por Zaluar (1994) defende um

sentido político oposto � primeira. O objetivo dessa abordagem seria destruir o �mito da

marginalidade�, desfazendo as fronteiras entre �as classes pr�speras� e os �pobres urbanos

marginais�, tendo por pressuposto a integra��o completa dos pobres em todos os n�veis da

sociedade. Eles seriam marginalizados, mas não marginais; excluídos e explorados, mas não

apáticos. No aspecto social, essa perspectiva considera os pobres bem organizados e coesos.

Economicamente, são reconhecidos como ótimos trabalhadores e consumidores. Quanto à

política, não seriam nem radicais nem apáticos por terem desejos semelhantes aos da

burguesia e valores patriotas.

Por fim, a autora problematiza o fato de a cultura brasileira ser tomada como algo

homogêneo, indiviso e igualmente presente nas manifestações de todas as classes e categorias

de pessoas. Para a autora, �em nome da urg�ncia de passar -lhes um diagnóstico, decide-se se

são radicais ou conservadores, tradicionais ou modernos, passivos ou contestadores,
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clientelistas ou classistas� (ZALUAR, 1994, p. 43). Desse modo, a fim de não estigmatizar os

pobres, o que ocorre é uma negação da alteridade, da diversidade e das tensões internas.

2.2 Autoconstruir

Os estudos sobre a autoconstrução foram postos em diálogos com as visões

anteriormente expostas sobre os pobres a partir do trabalho de Zaluar (1994) Neste primeiro

momento, foram elencados os argumentos que ressaltam a precarização socioespacial que

seria consequência de uma prática própria de uma população marginalizada e acrítica. Os

espaços autoconstruídos teriam como características principais a inadequação e o improviso.

Segundo Sá (2009), a autoconstrução é muito associada na literatura nacional e internacional

a condições precárias de habitabilidade. Para Oliveira (2006), as periferias resultantes são

feias, horrorosas, incapazes de viabilizar a vida dos moradores. As casas autoconstruídas são,

para o autor, �aglomera��es infernais, onde a promiscuidade e a vida privada n�o t�m

fronteiras [...], s�o habita��es prec�rias, � a �vira��o� como no rma� (OLIVEIRA, 2006, p. 70).

Esse tipo de análise, centrada nas deficiências, desconsidera alguns pontos elencados

por Silva (2013). Um deles é a transformação ao longo do tempo capaz de tornar as moradias

autoconstruídas espaços confortáveis e adequados às necessidades dos moradores. Outro

ponto ressaltado é relativo às muitas atividades e habilidades envolvidas na autoconstrução.

Quanto a isso, Morado Nascimento (2011) aponta que, com o passar do tempo, há um

processo de fazer e aprender através da construção da moradia e da infraestrutura. Como,

quando, onde e a que custo se autoconstrói são informações transferidas entre as pessoas de

maneira informal. Desse modo, há um percurso de aprendizado, de aprimoramento da prática,

de troca de saberes entre os autoconstrutores que se manifesta na produção do espaço. Por

fim, Silva critica a generalização a cerca dos produtos autoconstruídos por entender que não

existe uma homogeneidade:

Ainda que, em várias situações, sejam claramente a expressão da precariedade e
urgência que dominaram o processo de produção, as moradias expressam também
preferências, crenças, preconceitos, habilidades, carências e práticas cotidianas dos
moradores (SILVA, 2013, p. 117).

Outros argumentos críticos à autoconstrução estabelecem uma discussão a partir da

análise do trabalho e da acumulação capitalista. Segundo esta interpretação, por acontecer nos

horários de folga, a autoconstrução configuraria um trabalho adicional e gratuito, ou seja, um

sobretrabalho. Para Kowarick (1993), isso representa um aumento da taxa de exploração da

força de trabalho e uma precarização socioterritorial. Oliveira (2006), por sua vez, entende
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que a autoconstrução não deve ser encorajada porque ela contribui decisivamente para a

diminuição dos salários. O autor explica que, por causa da autoconstrução, o valor da força de

trabalho passa a não considerar os gastos com habitação, o que diminui a remuneração final.

De acordo com esse raciocínio apresentado por Oliveira, é possível concluir que, se o pobre

não autoconstruísse, seu salário seria maior. Assim, o �autoconstrutor deveria ser um danado

de um masoquista. Autoconstrói, sobre-trabalhando como uma besta, quando no seu salário,

se n�o o fizesse, haveria do que pagar um barraco razo�vel� (FERRO, 2006, p. 76). Incapaz

de analisar criticamente a situação em que vive, o autoconstrutor manteria essa prática que o

prejudica, que precariza sua vida.

A sequência apresentada por Oliveira � autoconstrução, queda do valor da força de

trabalho, redução dos salários - é questionada por Ferro (2006). Para ele, a oferta de força de

trabalho é sempre mantida muito acima da demanda, o que por si só, causaria a diminuição do

valor da força de trabalho. Então, o autor sugere outra sequência: exército de reserva de força

de trabalho, baixa do salário, diminuição do que sobra para moradia e autoconstrução quase

obrigatória.

As análises sobre a autoconstrução como algo estritamente relacionado a demandas

imediatas e à busca pelo necessário restringem o que foi autoconstruído ao seu valor de uso.

Dessa maneira, a produção não teria valor em si, mas somente quando se tornasse útil, ou

seja, quando desempenhasse seu papel. No caso da moradia, esse tipo de raciocínio conclui

que:

O trabalhador imprime à unidade habitacional um valor de uso, apropriado,
exclusivamente por ele, quando constrói sua própria moradia através da
autoconstrução. Nessa direção, foge das regras estritas do mercado imobiliário da
habitação, sustentado no lucro. (LIMA, 2006, p. 125).

Ferro (2006), ao contrário, aponta para a existência de um mercado imobiliário na

autoconstrução, ou seja, da venda e locação de cômodos, barracos. Isso não quer dizer que a

produção autoconstruída seja sempre baseada no lucro, mas sim que tal componente pode

estar presente no momento de decisão, construção e apropriação. Santos (1981), em seu

estudo sobre movimentos urbanos em Brás de Pina, no Rio de Janeiro, relata experiências em

que os moradores planejaram alugar as edificações antes mesmo de construí-las. Como as

prestações do empréstimo a ser feito seriam menores que o valor do aluguel, as pessoas viram

nessa prática um grande negócio. Então, o que era visto como sobretrabalho gratuito e

somente uma busca pela sobrevivência se torna investimento para gerar renda.
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A segunda visão sobre os pobres trabalhada por Zaluar (1994) que os consideravam

uma população organizada e trabalhadora dialoga com outras abordagens sobre a

autoconstrução que destacam os processos organizativos, as formas de reciprocidade e

autonomia dos autoconstrutores. As relações de trabalho estariam associadas a procedimentos

solidários e cooperativos. Para Maricato (1979, p. 73), tanto a autoconstrução quanto o

mutirão, autoajuda ou ajuda m�tua s�o termos que designam �um processo de trabalho

calcado na coopera��o entre pessoas, na troca de favores, nos compromissos familiares�.

Participam moradores, familiares e amigos, incluindo crianças, idosos, homens e mulheres.

Contudo, a cooperação não se dá de maneira pura, isolada de outras formas de

associação. Vale assinalar que a definição de autoconstrução apresentada por Maricato inclui

também processos em que os moradores constroem sozinhos ou são auxiliados por algum

profissional remunerado como pedreiro, encanador ou eletricista. Assim, a cooperação e

solidariedade se misturam com a compra e venda da força de trabalho.  Kowarick e Saggese

(2009) reconhecem que os laços de sociabilidade permanecem importantes, embora a

contratação de mão de obra tenha aumentado em relação a décadas anteriores.

A autoconstrução também é lida como uma manifestação de autonomia da população

(SÁ, 2009). Por meio dessa prática, o morador não se aliena do produto de seu trabalho. Ele

mesmo decide como e quando será a obra, sem a aprovação de projeto pelos órgãos

responsáveis. Nessa perspectiva, a vantagem de autoconstruir seria a autonomia total para

efetuar a obra, o que inclui as etapas de gestão, compra de materiais e possível contratação de

mão de obra (LIMA, 2005). Ao invés de apenas consumir o que a cidade oferece, as pessoas

passam a autogerir o espaço, confrontando o real e o possível. Portanto, o sistema técnico não

é legitimado totalmente, mas usado de acordo com as concepções, interesses e recursos

existentes.

Essa realidade é contraposta àquela em que terceiros definem as regras da construção,

sejam eles profissionais especializados, empresas privadas ou o próprio Poder Público. Diante

disso, a ação do morador estaria subordinada às decisões alheias. Assim, mesmo que haja um

interesse em estabelecer relações colaborativas, a simples presença desses agentes já

impossibilitaria um verdadeiro processo autônomo, livre, não alienado. A dualidade

autonomia e alienação será problematizada no capítulo cinco.

Em seu estudo sobre os dispositivos arquitetônicos e urbanos das favelas, Jacques

(2001) ressalta que esses lugares são um universo espaço-temporal completamente diferente

da cidade dita formal. Para a autora, a relação socioespacial que se estabelece possui um

tempo que não é linear, pois a própria construção é fragmentada. Nas favelas, a produção do
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espaço é quase cotidiana, sem projeto ou planejamento e sem forma final preestabelecida e,

por isso, sem fim. Frequentemente são feitas melhorias nas casas, nos acessos e nas redes de

saneamento, de acordo com o dinheiro, o tempo e as necessidades dos moradores. A autora

afirma que se trata de um �espa�o -movimento� , ou seja, que está em constante transformação

e, por isso, está diretamente ligado às pessoas que o percorrem, o constroem e o transformam

(JACQUES, 2001). Santos (2002) ressalta que os pobres encontram novos usos e finalidades

para objetos e técnicas e também novas articulações práticas e novas normas, na vida social e

afetiva. O fruto desse processo seria o espaço da criatividade, e não o da exatidão.

2.3 Autoconstruído

O estudo sobre a infraestrutura urbana autoconstruída pode seguir diversos percursos

dependendo da abordagem adotada. O entendimento corrente sobre infraestrutura a considera

um objeto técnico e, portanto, a-social. (KLEIMAN, 2010). Nesse caso, corresponde a um

conjunto de sistemas que dão suporte às edificações e usos no território, que regula a

distribuição de elementos como água, eletricidade, alimentos e informação, determinando o

bem-estar e a sustentabilidade da cidade (AMIN, 2014).

Esses sistemas podem ser agrupados de distintas maneiras. A mais usual é a

classificação de acordo com as funções dos elementos: sistemas viário, sanitário, energético e

de comunicação. Outra categorização possível é baseada na posição do sistema no espaço, que

distingue os sistemas aéreo, superficial e subterrâneo. Já a classificação pelo princípio de

funcionamento abarca três categorias: dependente da força de gravidade, ou que trabalha sob

pressão, ou que não depende da força da gravidade (POLIZZI, 2013). Cabe ressaltar que a

classificação atribuída a cada elemento da infraestrutura não é fixa. A rede elétrica, por

exemplo, no Brasil é distribuída suspensa do solo através de postes, ou seja, é aérea. Em

alguns países, no entanto, ela é subterrânea, o que encarece sua construção, mas evita o

conflito com a vegetação existente. O esgotamento sanitário, em casos específicos, é

bombeado de uma cota mais baixa para outra mais alta por meio de estações elevatórias, de

modo que, ao invés de funcionar por gravidade, funciona sob pressão.

Quanto às relações entre a infraestrutura, o meio ambiente e o ser humano, ou seja,

entre o material e o social, há distintas compreensões. Carvalho (2001) usa o termo

�mesoestrutura� para se referir ao que é comumente denominado infraestrutura para reforçar

que essa é uma camada de intermediação que interage não somente com os edifícios, mas

também com o sítio natural existente, geralmente desconsiderado. Desse modo, as condições

de funcionamento da cidade não dependem somente dos sistemas produzidos, mas também
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das condições geológicas e morfológicas do território.  A partir das considerações de

Carvalho, Polizzi (2013) defende que o raciocínio segundo a posição do elemento favorece

intervenções mais coerentes e serviços públicos mais coordenados.

Outra abordagem apreende a infraestrutura segundo seu poder simbólico e político.

Sentimentos públicos de progresso, modernidade e bem-estar se apegam às características

afetivas e estéticas das infraestruturas, independente de sua funcionalidade e relevância. Nesse

caso, promessas e ideias são capazes de tornar o presente suportável, mesmo diante da

�incompletude� da cidade (AMIN, 2014 ).

Ademais, a infraestrutura pode ser analisada como algo diretamente atrelado à

experiência humana. Nessa perspectiva são feitos estudos sobre hábitos particulares, afetos e

práticas culturais diante do (não) acesso à infraestrutura: improvisação, raiva, tranquilidade.

Outros trabalhos focam na própria paisagem sensorial com suas imagens, cheiros e sons ou

nos conjuntos de edifícios, tecnologias e objetos capazes de interferir no comportamento

social e afetivo. Assim sendo, a hibridização do corpo com a paisagem rompe com a

separação clara entre interior humano e exterior ambiental (AMIN, 2014).

Diante das múltiplas abordagens existentes sobre os pobres, a autoconstrução e a

infraestrutura, a perspectiva adotada neste trabalho foi consequência do modo de conduzi-lo.

Na sessão seguinte, serão apresentadas as diretrizes teóricas e os procedimentos empregados

na pesquisa de campo realizada no loteamento Jardim Getsêmani, em Belo Horizonte.
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3 CONDUÇÃO DA PESQUISA

A área de Arquitetura e Urbanismo, enquadrada como Ciências Sociais Aplicadas, faz

uso das estratégias da Sociologia e Antropologia para o estudo dos fenômenos urbanos. Em

busca de pistas e direcionamentos, a condução da pesquisa se apoiou em autores e teorias

desses campos.

Uma forma de realizar a pesquisa sobre autoconstrução de infraestrutura seria por

meio de uma análise dos sistemas simbólicos dessa prática tal como feito por Zaluar (1994)

em seu estudo antropológico sobre os trabalhadores pobres. A autora escapa tanto da

abordagem que os concebe como uma massa passiva e fora da produção de ideias, quanto

daquela que analisa os pobres como uma massa organizada, trabalhadora e completamente

integrada. Para isso, seu trabalho se concentra no processo dinâmico de formação cultural.

Cultura, neste caso, não é algo com significação predominantemente estética ou intelectual,

mas um movimento constitutivo de um modo de vida próprio.

Zaluar (1994) efetua uma pesquisa dos sistemas simbólicos acompanhada por uma

análise interpretativa, crítica e explicativa. Para a autora, a interpretação na própria ação

depende da estrutura das relações sociais entre os agentes, que pode ser de autoridade, poder,

competição ou conflito. Contudo, essas relações sociais possuiriam um arranjo independente

da subjetividade daqueles que interagem, o que exigiria uma análise crítica e explicativa, ou

seja:

exige o distanciamento do pesquisador e a atenção às condições sociais que limitam
os discursos e, no seu interior, impelem os agentes a que justifiquem, racionalizem,
defendam suas posições neste mundo de sentido nada consensual, feito de
significados em confronto, de redes simbólicas plurificadas (ZALUAR, 1994, p. 58).

Nesse sentido, os fatos sociais seriam expressões dos sistemas simbólicos. O

compromisso com a sobrevivência, por exemplo, é entendido pela autora como algo

simbólico e cultural, e não mera questão fisiológica. Assim, a forma como as pessoas agem

teria significado, o qual não é fixo, mas inventado e reinterpretado a partir das experiências e

tradições.

Se o presente estudo fosse conduzido por essa perspectiva apresentada por Zaluar, a

tarefa seria decifrar e revelar o contexto e as razões para as atitudes dos autoconstrutores.

Então, para explicar a ação, seriam identificadas as repercussões da cultura naquela realidade.

Segundo Latour (2012), deduzir de poucas causas o maior número de efeitos é uma estratégia

amplamente adotada na Antropologia e Sociologia. As práticas e conceitos são substituídos

por categorias como sociedade, religião, classe social, poder do inconsciente e, como no caso
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de Zaluar, cultura. Esses termos não são postos à prova, não são tratados como objeto de

discuss�o. Latour adverte dizendo que �na maioria dos casos, as explica��es sociais n�o

passam de um acréscimo supérfluo e, em vez de revelar forças por trás da mensagem,

dissimula o que foi dito� (2012, p. 79). O autor ainda critica ao dizer que os atores são

frequentemente desconsiderados por serem tidos como meios para forças ocultas e

significados se concretizarem, incapazes de interferirem nos efeitos. Desse modo, o

importante são as causas que os atores transportam. Latour (2012) denomina esse tipo de

entidade de intermediário, pois �definir o que entra j� define o que sai. [...] N�o importa quão

complicado seja um intermediário, ele deve, para os efeitos práticos, ser considerado como

uma unidade � ou nada, pois é fácil esquecê-lo� (LATOUR, 2012, p. 65).

A alternativa defendida por Latour (2012) a partir da TAR1 é a substituição das causas

das ações por uma série de atores. Para ele, a fonte da ação é incerta. Todavia, ao invés de se

buscar apressadamente esclarecer a causa da ação, separada do efeito, deve-se manter a

incerteza, a subdeterminação da ação o tempo todo para que as entidades que atuam naquela

realidade possam ser cartografadas. Desse modo, se torna impraticável atribuir a

autoconstru��o a uma �nica fonte. Latour explica que �as causas n�o pressup�em os efeitos

porque propiciam apenas ocasiões, circunstâncias e precedentes. Em resultado, muitas coisas

estranhas podem surgir de permeio� (LATOUR, 2012, p.92). Por conta disso, a a��o

permanece como surpresa, como acontecimento.

Em contraponto à noção de intermediários, Latour apresenta o conceito de mediadores

que, ao invés de apenas transportarem, �transformam, traduzem, distorcem e modificam o

significado ou os elementos que supostamente veiculam� (LATOUR, 2012, p. 65). Visto

como um intermediário, o autoconstrutor é apenas um meio, um instrumento para causas

ocultas agirem como a cultura, a classe social e a estrutura do inconsciente. Contudo, quando

a presença dele muda o curso da ação, o autoconstrutor se torna um mediador.

O reconhecimento de que os atores têm capacidade de agir não foi algo introduzido

pela TAR. Formulações anteriores já reconheciam que os atores podem sim modificar as

situações. Entretanto, a TAR se diferencia de outras abordagens por não propor uma análise

focada em sociedades e indivíduos, na qual a noção de ator se limita aos humanos, os quais

atuam de maneira intencional ou significativa. Além da noção de intermediário e mediador, o

próprio conceito de ator modifica a maneira de conduzir a pesquisa. A TAR é aberta a uma

1 A Teoria Ator-Rede (TAR) teve início na década de 1980 na França e Inglaterra dentro dos Science and
Technology Studies (STS) a partir dos estudos de Bruno Latour, Michel Callon, John Law, Madelaine Akrich e
de outros pesquisadores.
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infinidade de entidades por admitir que ator é �qualquer coisa que modifique uma situação

fazendo diferen�a� (LATOUR, 2012, p. 108). Na autoconstru��o de infraestrutura, o tubo de

PVC altera o curso da ação? Construir uma rede de esgoto com ele e não com manilhas de

concreto faz diferença? Se as respostas forem sim, o tubo deixa de ser um intermediário e

passa a ser reconhecido como um mediador. Apesar de não ser humano - ser um �n�o

humano�, o tubo de PVC fez o autoconstrutor fazer algo que n�o seria poss�vel sem ele .

Latour (1999) chama isso de �faire-faire�, ou �made to do� , ou, em portugu�s, �faz -fazer� .

Dessa maneira, o tubo transformou a ação e se tornou um partícipe, um ator2.

Isso não quer dizer que o objeto determinou a ação de construir. Entre ser passivo e

determinar, existe uma gama de possibilidades: os elementos não humanos podem autorizar,

permitir, conceder, estimular, influenciar, interromper, proibir, etc. (LATOUR, 2012). Então,

para além dos humanos, elementos não humanos também são admitidos como atores

completos.

Contudo, a discussão não se volta somente para os atores, mas, também, para a

associação entre eles, que é feita por meio de vínculos frágeis, temporários, incertos,

controvertidos e mutáveis. Na TAR, a associação entre as entidades é sinônimo de social. É

movimento, deslocamento, transformação, translação. E é o social responsável por manter

vivo o coletivo. Desse modo, a sociedade é tratada como consequência, e não como causa da

associa��o. O termo �coletivo� substitui o termo � sociedade� para permitir que novas entidades

sejam reunidas (LATOUR, 2012).

Diante da incerteza da fonte da ação e da multiplicidade de entidades associadas, como

desenvolver uma pesquisa? Ao invés de substituir o que foi dito, o investigador deve fazer

analogias, comparações com coisas conhecidas. Wagner refor�a a ideia de �rela��o� que,

segundo ele, �� mais apropriada � concilia��o de duas entidades ou pontos de vista

equivalentes do que no��es como �an�lise� ou �exame� , com suas pretensões de objetividade

absoluta� (WAGNER, 2010, p. 29). Relacionar � um mecanismo importante ao descrever

experiências alheias, pois a atenção se volta ao que foi dito, sem o uso de atalhos teóricos ou

políticos para ler o outro.

A TAR tem como slogan �seguir os pr�prios atores� com o objetivo de �descobrir o

que a existência coletiva se tornou em suas mãos, que métodos elaboraram para sua

adequa��o, quais defini��es esclareciam melhor as novas associa��es� (LATOUR, 2012, p.

2 Latour (2012) propõe o termo actante para abarcar os não humanos. Tal diferenciação não será adotada no
presente trabalho, sendo utilizado apenas o termo ator.
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31). A maneira de pesquisar se assemelha ao trabalho de uma formiga. Essa comparação entre

o pesquisador e o animal � expl�cita no idioma ingl�s, pois a palavra �formiga� e o acr�nimo

do nome da teoria (Actor-Network Theory) são iguais: ANT. A formiga é um ser míope que

fareja as trilhas. Para o pesquisador �ANT�, a dist�ncia cr�tica cede lugar � proximidade. As

pistas deixadas pelos atores são rastreadas para que as ações sejam registradas e descritas.

Dessa forma, o papel do pesquisador deixa de ser revelar aos atores quem eles são, ou

ordenar, filtrar, disciplinar, limitar as entidades aceitáveis. E os atores, muito mais do que

informantes, se tornam responsáveis por elaborar suas próprias teorias sobre a constituição do

social e assumem a tarefa de identificar as associações.

Por que a prática da autoconstrução existe? Qual a causa por trás dessa ação? Qual a

força que prescreve aos moradores autoconstruírem a infraestrutura? Mais oportuno do que

buscar as respostas para essas perguntas é entender como a autoconstrução acontece, quais

associações foram necessárias e quais entidades foram reunidas. E, ao invés de impor

categorias de an�lise como �coopera��o� e �solidariedade�, ou �explora��o� e �precariedade�,

tentar ouvir os atores, seguir pistas e descrever. Para Latour,

dispersão, destruição e desconstrução não são objetivos a atingir e sim obstáculos a
superar. Bem mais importante é descobrir novas instituições, procedimentos e
conceitos capazes de coletar e reagrupar o social (LATOUR, 2012, p. 30).

Para se atingir esse objetivo, as questões a serem esclarecidas são: de que é feito o

social? O que age quando estamos agindo? Assim, a pesquisa teria o papel de tornar visível o

que existe em comum, �as conex�es gra�as �s quais estamos agrupados, o modo como

poderemos viver num mesmo mundo� (LATOUR, 2012, p. 202). Ou seja , na tentativa de

explicar como o coletivo é mantido, os vínculos existentes são rastreados.

Para a TAR, explicar não é um ato cognitivo, mas o traçado de uma rede capaz de

mapear as associações. Desse modo, a pesquisa tem o papel de tornar as conexões visíveis.

Latour (2012) esclarece que rede seria uma ferramenta a ser usada para descrever algo, e não

aquilo a ser descrito. Então, o autor se distancia da abordagem da sociologia da organização

(rede como uma maneira informal de associar humanos), da rede técnica (eletricidade, trens,

esgotos) e, ainda, do sentido empregado por Castells (rede como modo de organização

possibilitado pelos avanços da tecnologia da informação).

Forças invisíveis ou um poder abrangente como um sistema, estrutura e sociedade

cedem lugar a vínculos menores que podem ser rastreados. E nesse ato de seguir pistas, os

locais e canais poderão ser encontrados. Trata-se de um procedimento de alisar a paisagem

para a construção de uma cartografia bidimensional, na qual o domínio social é plano. A
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representação gráfica, ao contrário de conter pirâmides e outros modelos tridimensionais,

consiste em um traçado de redes.  Cada ponto da rede funciona como uma estrela de onde

saem linhas para conectar a outros pontos que, igualmente, são ramificados. Latour (2012)

adverte que as redes não captam o movimento e podem ser visualmente pobres diante do que

está sendo descrito. Mas, de toda maneira, se torna uma imagem das associações e não se

mescla com os elementos representados.

3.1 Trama de ações

A perspectiva da TAR foi adotada na condução da pesquisa. A ação de autoconstruir,

então, foi mapeada a partir de uma série de atores a ela vinculada. Com o objetivo de estudar

as associações e torná-las visíveis de um modo compreensível, uma rede foi traçada. Os

vértices dessa rede poderiam ser os atores. Uma questão a ser observada é que, dessa maneira,

o mapeamento se restringiria a um �nico momento. Isso acontece porque �a cada inst�ncia,

precisamos reformular nossas concepções daquilo que estava associado, pois a definição

anterior se tornou praticamente irrevelevante� (LATOUR, 2012, p. 23). Nesse sentido, o ator

se transforma a cada nova associação e as associações se transformam a cada nova situação.

Sabendo que a teoria social em geral é sobre rede de relações, questiona-se, então, se a

diferença introduzida pela TAR nessa rede de atores seria apenas o acréscimo do não humano.

Não deveria ser porque um ator nunca está só, mas vários vínculos o levam a agir (LATOUR,

2012). A ação é uma propriedade de entidades associadas, ou seja, ela é sempre compartilhada

(LATOUR, 1994). Por mais que uma a��o seja atribu�da a um ator �principal�, a composi��o

para explicá-la continua sendo necessária. A TAR emprega a expressão �ator-rede� para

deixar evidente esse acoplamento sempre existente. Ator-rede não é um indivíduo, mas um

composto de rela��es. Sendo assim, a rede de atores se transformaria em uma �rede de rede de

atores� aberta ao maior número de entidades. Entretanto, nesse caso, o que conectaria uma

rede de atores à outra?

Partindo da noção de que os atores se associam para agir, o atual trabalho propõe a

conexão entre as redes feita pelas ações. O resultado é uma trama de ações em que cada ação

está ligada a sua rede de atores. Nesta situação, o termo �trama� foi escolhido para que n�o

houvesse confusão com alguns elementos a serem descritos como, por exemplo, rede de

esgoto e rede de água. Na sequência desenhada, a relação que se estabelece entre as ações não

é de causa e efeito. O que há são eventos para que outras coisas comecem a agir.

Assim, se desloca de uma �rede de atores� para uma �trama de a��es�. Talvez pare�a

uma mudança simples, mas, na prática, ela altera a centralidade da pesquisa, pois o foco passa
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a ser a relação e não os termos conectados. Dessa maneira, o objeto da investigação se torna a

própria ação. Além disso, essa mudança reforça conceitos importantes como o de que um ator

nunca está só ao agir e de que atores e associações se transformam a cada nova ação.

Latour (2012) listou características que sempre estão nos argumentos contraditórios a

respeito de um acontecimento. Apesar de não ser um mapa de controvérsia sobre a ação, a

trama proposta incorporou tais atributos para orientar seu traçado:

1- As ações são parte de um relato: elas produzem efeitos rastreáveis, afetam um

estado de coisas, enfim, geram alguma transformação. Quando não deixa traço e nem entra

num relato, a ação simplesmente não existe. Então, cada uma foi acompanhada por um relato

sobre ela explicitando os traços rastreados;

2-As ações possuem uma figura qualquer: não se pode mesclar ação e figuração por

serem coisas diferentes. Para Latour (2012, p. 86), figura��es �s�o apenas formas diferentes

de induzir atores a fazer coisas, cuja diversidade se patenteia sem necessidade de separar por

antecipa��o as a��es �verdadeiras� das �falsas��. Um �nico ator pode assumir diferentes

formas e cada uma delas fortalece um grupo diferente. Sendo assim, para uma mesma ação, é

possível substituir o ator �arquiteto� por �t�cnicos da Prefeitura Municipal�, mudando do

individual para o coletivo. Ou pode-se falar de �motivos inconscientes�, indo para um agente

subindividual. Ou ainda substitui-se o agente �projeto elaborado pela equipe de arquitetos� por

�Prefeitura de Belo Horizonte�, deslocando de um objeto para uma institui��o. O que se

alterna é a figuração e não o grau de �concretude� ou �artificialidade� dos atores;

3- As ações opõem-se a outras rivais: nos relatos, os atores acusam outras ações de

falsas, ilusórias, enfim, as deslegitimam. Isso faz com que entidades também sejam

eliminadas;

4- As ações são acompanhadas por uma teoria explícita da ação: o porquê e o como a

ação se desenvolve podem ser explicados pelos próprios atores.

A trama de ações elaborada é limitada. Primeiro porque a trama é parcial. Segundo

Tarde3 (apud VARGAS, 2006, p. 615), �todo fen�meno não é senão uma nebulosa

decomponível em ações emanadas de uma infinidade de agentes que são outros tantos

pequenos deuses invisíveis e inumer�veis� . Nesse sentido, a visão total não é possível, pois,

ao se aproximar de cada ator, percebe-se que ele está conectado a diversos outros atores que,

por sua vez, estão conectados a outros. O mesmo acontece com as ações. Logo, as conexões

feitas foram assumidamente limitadas. Outro entrave da trama proposta é que a sequência das

3 TARDE, Gabriel. Monadologia e sociologia e outros ensaios, São Paulo: Cosacnaify, 2007, p. 78.
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ações dificulta a compreensão de que não se trata de um processo linear, mas de níveis que

podem se desenvolver simultaneamente. Por fim, a limitação está na inevitável marcação do

sujeito e objeto. Isso acontece devido ao fato de os verbos estarem sempre na voz passiva ou

ativa, já que não existe no português uma voz �intermedi�ria� para superar essas oposições.

3.2 Métodos de pesquisa

A pesquisa de campo desta dissertação foi desenvolvida no loteamento Jardim

Getsêmani, em Belo Horizonte, tendo como foco o quarteirão da rua Jasmin entre as ruas

Augusta Sacchetto Scalzo e Margarida.  A proposta de mapear as ações desencadeadas na

autoconstrução de infraestrutura demandou mecanismos que dessem visibilidade às

associações sociotécnicas do presente, do passado e aquelas planejadas para o futuro. Esse era

o principal desafio a ser perseguido com os métodos de pesquisa. Nesta sessão serão

apresentados os procedimentos adotados, os objetivos e também os resultados alcançados com

cada um. A dinamicidade da realidade, dos pensamentos, dos espaços e dos atores tornou o

desenvolvimento da pesquisa igualmente dinâmico, ou seja, os métodos utilizados sofreram

diversas adaptações. Não se trata, aqui, de um modelo replicável, mas de uma experiência

singular que pode ser associada a outras. Os métodos utilizados buscaram dialogar com a

TAR desde o tipo de interlocução até a organização e utilização do material produzido em

campo.

A pesquisa reuniu uma investigação exploratória para aproximação do campo,

entrevistas semiestruturadas, mapeamentos com os moradores do loteamento e a produção de

um relato. Buscas na internet e entrevistas indicaram o envolvimento de diversos órgãos na

formação e consolidação do loteamento. Por isso, foram feitas consultas a essas organizações,

as quais atuam tanto no âmbito estadual como MPMG e Tribunal de Justiça (TJMG), quanto

no âmbito municipal como PBH e Câmara de Vereadores (CMBH). Esse procedimento

permitiu o mapeamento de um leque mais amplo de acontecimentos e de atores envolvidos.

Ainda nesta etapa, foram explorados mapas e imagens de satélite do lugar. Essa investigação

exploratória ocorreu antes e durante o campo. Outro eixo de referências foi constituído pela

observação in loco e levantamento fotográfico da situação estudada. Para tanto, foram

realizadas dezesseis visitas ao loteamento e região em dias úteis e, também, nos finais de

semana e feriados entre os meses de agosto de 2014 e abril de 2015. Experiências cotidianas,

transformações espaciais, conflitos entre moradores e funcionários da Companhia de

Saneamento de Minas Gerais (Copasa) e outros momentos relevantes para o trabalho foram

observados e registrados.
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Conforme sugerido por Latour (2012), os registros por escrito ao longo da pesquisa

foram feitos em três cadernos distintos. O objetivo era �n�o perder de vista todos os nossos

movimentos, mesmo aqueles que se referem � pr�pria produ��o do relato� (LATOUR, 2012,

p. 195). O autor reforça que isso deve ser feito porque tudo são dados. Um dos cadernos era o

diário da pesquisa usado sistematicamente para relatar o ocorrido em todas as visitas. As

anotações apresentavam as circunstâncias em que os registros do gravador haviam sido feitos,

abarcavam sentimentos, impressões, experiências vividas em campo. As informações contidas

no diário foram usadas parcialmente na elaboração do material da segunda entrevista com

cada morador. Esse procedimento será mais bem explicado adiante. Um segundo caderno era

usado para listar em ordem cronológica as informações levantadas. Foi feita uma tabela com

os seguintes itens a serem preenchidos: data, acontecimento, participantes e fonte da

informação. Por fim, um terceiro caderno era usado para fazer esboços, desenhos e registros

contínuos de ideias e reflexões. Para Latour, �se n�o lhe concedemos um lugar e uma válvula

de escape, eles se perderão ou, pior ainda, comprometerão o trabalho árduo de coleta de

dados, misturando a metalinguagem dos atores com a dos analistas� (LATOUR, 2012, p.

197). Desse modo, com o auxílio desses três cadernos, as transformações de pensamento, de

direcionamento e as surpresas ocorridas no desenvolvimento da pesquisa foram mapeadas

com maior facilidade. Além disso, o registro era feito sem pré-conceituar o valor do que

estava sendo escrito. Assim, algumas informações registradas, que pareciam irrelevantes ou

banais ganharam importância em um segundo momento4.

As entrevistas com os moradores do loteamento Jardim Getsêmani tinham o objetivo

de incorporar o maior número de perspectivas para o desenvolvimento da pesquisa. A

import�ncia dessa etapa foi apresentada por Latour (2012, p. 77): �qualquer entrevista,

narrativa ou comentário, por trivial que pareça, enriquecerá o analista com um conjunto

assombroso de entidades para explicar o curso de uma a��o�. Durante as entrevistas, foram

empregadas ferramentas diversas. A definição do modo de condução do campo não foi

totalmente feita a priori e nem aconteceu de forma linear. Os métodos foram sendo

estabelecidos ao longo das visitas. As novas demandas que surgiam, a própria experiência do

campo e o confronto com as abordagens teóricas suscitavam as novas escolhas e exigiam

adaptações, gerando um processo repleto de idas e vindas.

4 Um quarto caderno, também sugerido por Latour (2012), seria para registrar o efeito da pesquisa no momento
do retorno após sua finalização. Entretanto, como essa etapa ainda não foi executada, o registro está pendente. O
retorno ao Jardim Getsêmani seria para entregar um CD contendo fotos do material produzido por eles,
informações reunidas ao longo do mestrado e, por fim, este presente texto. A ideia foi apresentada a alguns
moradores e por eles aprovada.
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O contato inicial com o campo foi feito com uma moradora do loteamento através de

um conhecido em comum. A partir dela, outros moradores da rua Jasmin e proximidades

foram sendo conhecidos aos poucos. Havia uma desconfiança inicial por parte de algumas

pessoas por acharem que a pesquisa tinha relação com algum político, com a Prefeitura ou

com a Copasa. Após os devidos esclarecimentos, era entregue um cartão simples com nome,

telefone e email da pesquisadora. Com o cartão em mãos, as pessoas poderiam divulgar a

pesquisa para outros moradores e se comunicarem com a pesquisadora. No geral, as pessoas

se mostravam interessadas e disponíveis a participar. Nesse momento, era agendada, então, a

primeira entrevista.

No trecho estudado da rua Jasmin, há vinte lotes, sendo quatro vagos. O plano inicial

era entrevistar ao menos um morador de cada lote habitado. Contudo, o limite de tempo da

pesquisa fez com que essa ideia fosse modificada. Dessa maneira, os moradores a serem

entrevistados foram definidos não de acordo com uma representatividade quantitativa, mas

em razão do interesse e disponibilidade para participar e da sua inserção nos processos em

questão. Foram contactados ao todo dezessete moradores, dos quais doze foram entrevistados,

representando nove lotes diferentes. Desse total, apenas uma pessoa não morava na rua

Jasmin, mas foi entrevistada por se tratar de uma líder comunitária do loteamento.

As pessoas que participaram eram adultas e de ambos os sexos. A maioria das

entrevistas foi feita individualmente. Em alguns casos, por iniciativa deles, esposa e marido

ou vizinhos realizaram a entrevista juntos. A vantagem de entrevistar mais de uma pessoa ao

mesmo tempo era ver, de forma clara, os consensos e discordâncias. Além disso, um

entrevistado complementava o relato do outro. Porém, em alguns casos, a discordância gerava

censura, ou seja, falas eram reprimidas ou rechaçadas veementemente. Alguns maridos

interrompiam ou desqualificavam suas esposas, dizendo que elas não sabiam nada sobre a

construção do loteamento. Nesses casos, as esposas foram entrevistadas separadamente.

Quando eram amigos sendo entrevistados juntos, o equilíbrio na fala era maior. Todas as

entrevistas foram gravadas e ocorreram na casa dos moradores, entre os meses de janeiro e

abril de 2015. Em cada casa, foram realizadas duas entrevistas.

Na primeira entrevista, os objetivos da pesquisa eram explicados e, na medida do

possível, as eventuais dúvidas que surgiam eram esclarecidas como, por exemplo: tem alguma

coisa para aprender aqui? O que já foi descoberto? Qual a utilidade dessa pesquisa? Em

seguida começava a entrevista, utilizando um roteiro semiestruturado (APÊNDICE A). O

intuito era mapear as ações, os atores e pontos de vista dos moradores, considerando os

possíveis conflitos, facilidades, contradições e articulações existentes. O roteiro era dividido
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em três partes: (a) perguntas gerais para identificar o morador; (b) perguntas voltadas para a

descrição do histórico socioespacial do loteamento e da infraestrutura; (c) mapeamento do

ponto de vista do morador em relação ao presente e ao futuro da infraestrutura do loteamento

e a outros temas que surgiam. Mais do que justificativas (por quê?), as perguntas tentavam

fomentar descrições (como?).

Durante as entrevistas, uma moradora questionou se existia uma legislação que

obrigasse o morador a permitir a passagem da tubulação do vizinho em seu lote. O receio dela

é de que, caso a Copasa faça a rede de esgoto oficial no loteamento, isso gere algum tipo de

desentendimento entre os moradores. De forma que, tendo noção dos direitos e deveres, o

conflito poderia ser evitado. Para reduzir as dúvidas, foi feita e entregue uma cartilha bem

objetiva com a legislação que trata sobre esse assunto (APÊNDICE B). As informações foram

facilmente compreendidas e assimiladas pela moradora.

Na segunda entrevista, as palavras se transformaram em traços, fotos e desenhos. A

ideia de ter um segundo encontro surgiu da necessidade de mapear graficamente situações e

procedimentos relatados, esclarecer alguns pontos pendentes da entrevista semiestruturada e

conferir com o morador se o que havia sido levantado até então estava de acordo com o que

ele entendia. Foram usados quatro recursos diferentes para incentivar as pessoas a se

expressarem e refletirem sobre o que foi dito na primeira entrevista e sobre a produção do

espaço: (a) linha do tempo; (b) mapa e imagens da internet; (c) mapeamento e (d) fotografias.

O período entre uma entrevista e outra variava, dependendo da disponibilidade dos moradores

e do tempo gasto para elaborar o material a ser utilizado. Foi testado uma vez o uso de

maquete, máquina fotográfica e mapas no mesmo dia da primeira entrevista, o que deixou o

encontro muito longo, cansativo e pouco produtivo. Nesse caso, um segundo encontro foi

marcado para refazer o mapeamento e para utilizar com calma os demais instrumentos da

segunda entrevista. Segue abaixo uma descrição de cada recurso:

(a) - Linha do tempo

A denominada �linha do tempo� foi feita a partir da transcrição da primeira entrevista e

das anotações do diário de campo, sem restringir os temas abordados à autoconstrução de

infraestrutura (FOT. 1). Os relatos eram ordenados numa sequência cronológica aproximada e

datados sempre que poss�vel. �Hoje� e �futuro� também eram itens da linha. As informações

eram coladas em um suporte de papel de modo que pudessem ser reordenadas, suprimidas,

corrigidas e que novos relatos pudessem ser acrescentados, o que de fato aconteceu. Enquanto

a linha do tempo era lida pela pesquisadora, os moradores confirmavam ou não os relatos e

respondiam perguntas acerca dos pontos que não estavam claros. Alguns moradores



38

expressaram o contentamento por ouvirem sua própria narrativa dita por outra pessoa, com

detalhes e termos familiares.

Fotografia 1: Linha do tempo utilizada na segunda entrevista

Fonte: Arquivo Pessoal

(b) - Mapas e imagens da internet

Outros recursos utilizados para auxiliar a segunda conversa foram imagens do

loteamento em diversas escalas impressas coloridas em formato A3. Primeiramente, era

mostrado o mapa de Belo Horizonte elaborado pela PBH com a divisão dos bairros. Ele foi

útil para os moradores cartografarem algumas questões que surgiram na entrevista como, por

exemplo, bairros onde moravam antes de ir para o loteamento Jardim Getsêmani, outros

loteamentos irregulares e proximidade com o centro da cidade. Além desse mapa, foram

levadas imagens de satélite de 2014 do bairro Jardim Vitória e seu entorno, do loteamento

Jardim Getsêmani e da rua Jasmin.

Para completar, foram apresentadas imagens de satélite da rua Jasmin disponíveis no

Google Earth dos anos 2006, 2008, 2009, 2010 e 2014 em formato A6 para facilitar a

comparação entre elas. Por fim, eram apresentadas imagens dessa mesma rua disponibilizadas

pelo Google Street View, também em formato A6. Todas essas imagens eram comparadas

com o presente e analisadas pelos moradores ao longo da entrevista. No geral, o mapa e as

imagens despertaram muita curiosidade e interesse. Alguns moradores pediram para ficar com

uma cópia de tudo. Um deles explicou que aquele material era um registro histórico da vida

dele, um documento a ser apresentado para os vizinhos e familiares. Outro morador pediu as

imagens para apresentá-las em uma reunião da qual ele iria participar no MPMG sobre o

loteamento.
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expressaram o contentamento por ouvirem sua própria narrativa dita por outra pessoa, com

detalhes e termos familiares.

Fotografia 1: Linha do tempo utilizada na segunda entrevista

Fonte: Arquivo Pessoal

(b) - Mapas e imagens da internet

Outros recursos utilizados para auxiliar a segunda conversa foram imagens do

loteamento em diversas escalas impressas coloridas em formato A3. Primeiramente, era

mostrado o mapa de Belo Horizonte elaborado pela PBH com a divisão dos bairros. Ele foi

útil para os moradores cartografarem algumas questões que surgiram na entrevista como, por

exemplo, bairros onde moravam antes de ir para o loteamento Jardim Getsêmani, outros

loteamentos irregulares e proximidade com o centro da cidade. Além desse mapa, foram

levadas imagens de satélite de 2014 do bairro Jardim Vitória e seu entorno, do loteamento

Jardim Getsêmani e da rua Jasmin.

Para completar, foram apresentadas imagens de satélite da rua Jasmin disponíveis no

Google Earth dos anos 2006, 2008, 2009, 2010 e 2014 em formato A6 para facilitar a

comparação entre elas. Por fim, eram apresentadas imagens dessa mesma rua disponibilizadas

pelo Google Street View, também em formato A6. Todas essas imagens eram comparadas

com o presente e analisadas pelos moradores ao longo da entrevista. No geral, o mapa e as

imagens despertaram muita curiosidade e interesse. Alguns moradores pediram para ficar com

uma cópia de tudo. Um deles explicou que aquele material era um registro histórico da vida

dele, um documento a ser apresentado para os vizinhos e familiares. Outro morador pediu as

imagens para apresentá-las em uma reunião da qual ele iria participar no MPMG sobre o

loteamento.
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expressaram o contentamento por ouvirem sua própria narrativa dita por outra pessoa, com

detalhes e termos familiares.

Fotografia 1: Linha do tempo utilizada na segunda entrevista

Fonte: Arquivo Pessoal

(b) - Mapas e imagens da internet

Outros recursos utilizados para auxiliar a segunda conversa foram imagens do

loteamento em diversas escalas impressas coloridas em formato A3. Primeiramente, era

mostrado o mapa de Belo Horizonte elaborado pela PBH com a divisão dos bairros. Ele foi

útil para os moradores cartografarem algumas questões que surgiram na entrevista como, por

exemplo, bairros onde moravam antes de ir para o loteamento Jardim Getsêmani, outros

loteamentos irregulares e proximidade com o centro da cidade. Além desse mapa, foram

levadas imagens de satélite de 2014 do bairro Jardim Vitória e seu entorno, do loteamento

Jardim Getsêmani e da rua Jasmin.

Para completar, foram apresentadas imagens de satélite da rua Jasmin disponíveis no

Google Earth dos anos 2006, 2008, 2009, 2010 e 2014 em formato A6 para facilitar a

comparação entre elas. Por fim, eram apresentadas imagens dessa mesma rua disponibilizadas

pelo Google Street View, também em formato A6. Todas essas imagens eram comparadas

com o presente e analisadas pelos moradores ao longo da entrevista. No geral, o mapa e as

imagens despertaram muita curiosidade e interesse. Alguns moradores pediram para ficar com

uma cópia de tudo. Um deles explicou que aquele material era um registro histórico da vida

dele, um documento a ser apresentado para os vizinhos e familiares. Outro morador pediu as

imagens para apresentá-las em uma reunião da qual ele iria participar no MPMG sobre o

loteamento.
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(c) - Mapeamento

O mapeamento na presente pesquisa não é entendido como um produto, mas como

uma prática, uma ação de reflexão para compreender, condensar e produzir informações que

nem sempre podem ser expressas em palavras. Nesse sentido, ele é um impulso para outros

modos de falar, de se envolver com a discussão, de ver o lugar. O mapeamento, apesar de não

ser mutável como o próprio território, é uma imagem estática que pode abarcar diversas

camadas temporais e espaciais. Assim, por meio dele, o movimento, as alterações ocorridas

no loteamento ao longo do tempo e as redes de infraestrutura ficaram visíveis, bem como as

associações entre moradores, materiais, topografia, etc.

Como suporte gráfico para o mapeamento, foi usada inicialmente em duas entrevistas

uma maquete do terreno feita de emborrachado com uma imagem de satélite de 2014 colada

sobre as curvas de nível. A escolha de usar esse recurso partiu da intenção de compreender a

relação da topografia com a infraestrutura. Em certos momentos, a maquete auxiliou a leitura

do lugar e da produção do espaço, mas, para mapear, não foi prática. Primeiro porque o

mapeamento de cada morador precisava ser desfeito, após ser fotografado, para que o suporte

fosse usado em outra entrevista. Segundo porque era gasto muito tempo e poucos itens eram

mapeados. Além disso, o uso de linhas de costura, alfinetes e adesivos sobre a maquete não

era prático nem compatível com o volume de informações a serem representadas (FOT. 2).

Para facilitar e agilizar o mapeamento, a sugestão de um morador foi acatada e as

linhas e adesivos foram substituídos por canetinhas hidrográficas coloridas. Como base, ao

invés da maquete, foram usadas imagens de satélite de 2014, sendo uma do loteamento e outra

da rua Jasmin. As imagens foram impressas em formato A3, em escala de cinza e com

margens laterais em branco para anotações e desenhos (FOT. 3). Uma mesma base ficava com

a pesquisadora para que ela pudesse mapear durante a entrevista o que julgasse necessário

sem interferir no mapa do morador. Para agrupar todas as imagens, o mapa de Belo Horizonte

e as bases para o mapeamento foi usada uma prancheta A3, o que organizou o material e

facilitou a consulta. A entrevista era feita ao redor da mesa de jantar, no sofá da sala ou,

ainda, na garagem das casas. Por isso a prancheta se tornou uma superfície de apoio muito útil

nessa etapa.

Os moradores de oito das nove casas entrevistadas utilizaram essa forma de mapear. A

mudança da maquete para a imagem impressa aumentou nitidamente o envolvimento das

pessoas, o grau de detalhe e a quantidade de informações representadas. Uma moradora, na

segunda entrevista, não teve disponibilidade para fazer o mapeamento, e, por isso, fez apenas
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a revisão da linha do tempo. Alguns moradores não conseguiam se localizar e entender as

imagens num primeiro momento, mas, depois, essa dificuldade era superada.

Fotografia 2: Maquete utilizada na segunda entrevista com a moradora Carla

Fonte: Arquivo Pessoal
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Fotografia 3: Mapeamento usando imagem de satélite e canetinhas hidrográficas
coloridas

Fonte: Arquivo Pessoal

Foi definida uma legenda com diversos itens a serem mapeados. Ela foi organizada

por cor e categorias: o que existia antes do loteamento, o que foi feito, como, quando e quem

fez (IMG. 1). Não foram usados ícones para não limitar o mapeamento a imagens pré-

estabelecidas. Na prática, a legenda tornou o mapeamento cansativo e deixava os moradores

preocupados em utilizar as cores corretas de cada item. A partir da entrevista com o terceiro

morador a legenda pré-estabelecida não foi mais empregada. Ao invés disso, começaram as

ser mapeados os itens que apareciam na linha do tempo como, por exemplo, �a rede de luz �

dividida com tr�s vizinhos�. Ent�o , o morador desenhava tal informação na imagem de

satélite, com a cor que ele escolhesse. A legenda era feita depois da entrevista. Somente

entrava no mapeamento o que já estava no relato ou o que o morador quisesse acrescentar. A

ausência de determinado elemento era algo a ser notado. Essas mudanças deixaram o

mapeamento muito mais dinâmico, proveitoso e coerente com o relato e com as teorias

adotadas.


